
ESTADO DO PIAUÍ

Prefeitura Municipal de Teresina
GABINETE DO PREFEITO

orÍclo na ot7 /2026

Senhor presidente,

Levo ao conhecimento de vossa Excelência que, nos termos do § 2e, do art, 56, da Leiorgânica do Município, decidi veta[ totalmente, o pro;eto de Lei que: .,Dispõe sobre aobrigatoriedade, no âmbito do Município de Teresina, de sinalização prévia e visível nosIocais das vias públicas onde estão instaladas câmeras de radares de monitoramento detráfego, e dá outras providências,,.

RAZÕES DO VETO

De início' informo que o Projeto de Lei aprovado pelo poder Legislativo , embora revestÍdode louvável intenção-voltada à tra'nspa.rência i à ,rgurin-ço no trânsiio, não reúne condições deser convertido em lei, em razáo de inconstituciãnafiiade formal orgânÍca,consistente nausurpação de competência legislativa privativa da Uniao.-

A constituição Federal, em seu art. 22, inciso xl, estabelece que compete privativamenteà unÍão legÍslar sobre trânsito e transporte. Trata-se de competência excrusiva, que visaassegurar uniformidade normativa em todo o território nacional, especialmente em matériasensível como a segurança viária.

No plano infraconstitucional, a disciplina do trânsito encontra-se consolidada na LeiFederal ne 9'503/1997 (código de Trânsità grasilei.oi,-quu atribui ao conselho Nacionar de

Iffi[#:,xr' ' to'púência para regulamentar aspectos técnicos da fiscalização e da

Nesse contexto, a matéria tratada pelo projeto de Lei, ora vetado _ especialmente no quese refere à sinalização de radares, distânciai mínimas, conteúdo informativo e padrõestécnicos de fiscalÍzação eletrônica -, já se enco ntra exaustivamente reguramentada pornormas federais, dentre as quais se destacam:

Teresina,4 de maio de 2026.

' Resolução coNTRAN no 798/2020 (fiscalização eletrônica de velocidadel;' Resorução coNTRAN no 804/2020 (equipamentos metrológicosJ;
' ResoruÇões coNTRAN na g0g/2 022 e'ne'g2o/2022 [videomonitoramentonão metrológica). 

;it7

A Sua Excelência o Senhor
VeT. ENZO SAMUEL ALENCAR SILVA
Presidente da Câmara Municipal de Teresina
Teresina/pl

e fiscalização
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A proposição munÍcÍpal, ao estabelecer regrqs próprias - como a exigência desinalização a' no mínimo, 200 metros do equipomento e a obrigqtoriedade de avisoexplícito sobre q presença de radar _, orrbo'por contrarÍqr ou substituir o modeloregulatório federal vÍgente, interferindo diretamente em matéria técnica reservada àUnião,

Dessa forma, o projeto incorre em vÍcio de inconstitucionalidade formal orgânica, umavez que o Município não detém competência para legislar sobre tais aspectos do trânsito,

Xlfílffte 
à atuação administativa como órgão u*u.,iJã, ,;r;;;;Jo .ur,ro de rrânsito

A jurisprudência do supremo Tribunal Federal (srFl é pacífica nesse sentido, tendo sidodeclarada a inconstitucÍonalidade de normqs estàduais e municipais que disciplinam ainstalação' sinalização ou funcionamento de equipamentos de fiscalização de trânsito,conforme precedentes nas ADIs na 2.71.8 e nn s.àgi, segundo as ementas respectivamentetranscritas in verbis:

,.EMENTA: 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DISTRITAL QUEorspÕe soBRE r.sramçÃo oE ãpanELHo, nqúrÉAúEr,rr, ou QUALe,ERourRo MErO rEcNOr.óclco DE CONTROT.S nE Vriôcrbaon or vrÍcur.osAUTOMOTORES NAS VIAS DO DISTRITO FEDEML. iúãõ'TVSTTTUCIONALIDADEFORMAL. COUPETÊruCIA PRIVATIVA DA UrurAó PÀü LEGISLAR SOBRE

IHüfi?iJ#§S:3ffiÉ uoiÀ;ÂôAo ARr' zz, rxciso ii, oa coxsrrrú,ÇÃi;

TADI2718/RS - AçÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - RCIAtOT(AJ: MiN.I,AQUTM BARBoSA - furgamenro: oojo+poos - p"uri.#íií+1oo1zoos1
.,EMENTA: ACÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. BARREI*ASel'rRôrurcas' rnaNsnô. óôrurpírnrvcrA DA uwrÃ0. pnocsoÊNrcrA Do pEDrDo.Lei Lt'824' de 14'08'2002, do estado áà nio Grande ao sut. lnconstitucionalidade.0 disciplinamento da colocação de barreiras eletrônicas para aferir a velocidade deveículos, por inserir-se na matéria tÀnsito, é de competência excrusiva da união
llr!.-z?:\!da CFl1988). precedentes.-plaiao 

iurera, p.o.;à"r,".
[li,Hf, '^1íRt;,itf,:,il]Tl,?r,UgísT,[,,!,,.,,Tâyffitzãffi .(ur,ui,

Ressalte-se que, ainda que se invoque o interesse local [art. 30, I, da ConstituiçãoFederalJ' tal fundamento não autoriza a invasão de competência privativa da uniãoIespecialmente em 1atlfa que exige padronização nacional. À Municipalidade, nos termosdos arts' 21' e 24, do código de Tlânsito Brasileiro, somente incumbe a regulamentaçãonormativa no que é afeto ao interesse local, restando a atuação vinculada às disposiçõeslegislativas federais' Ao MunicíPio, portanto, compete, tão-somente, o exercício do poder depolícia, sendo vedada, como decàrrência, a atuação como errte legislad *. 
/ ?
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Portanto' ao disciplinar matéria já regulamentada em âmbito federar, o projeto de Leicompromete a uniformidade do sistema de fânsito e viora a repartição constitucionar decompetências, motivo pero quar se impõe o veto ylrt_ ao projeto de Lei, porinconstÍtucÍonalidadeformal o)gànirn, nos termos do art,22, xl, da constituÍção Federql.
Ante a funrtlãmeftação-ãciniã a- üzida, senhoras vereadoras e senhores vereadore§, sãoas razões e os fundamentos güe, €,,t conjunto, levam a veta4 totalmente, o projeto emreferência' Ademais' embasado nurrm ponderaçôes e no zero pero ordenamento, submeto asrazões do veto à erevada apreciação aurra câmara Municipar.
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Atenciosamente,

sÍLvro *#«L;n;rRA FrL, o
prefeito de Teresina
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